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PREFÁCIO


			UM ANTIGO TEMA, UM ASSUNTO URGENTE, NOVAS ABORDAGENS


			Racismo. Essa mácula social que ainda se manifesta em todo mundo parece ter no Brasil um sítio lamentavelmente privilegiado. Talvez isso se dê não somente em função de desdobramentos do longo período de escravidão – o país foi um dos últimos a abolir a escravatura no século XIX, mas também devido à circulação da ideia de que teria sido pacífica e harmônica a integração das “três raças” constituintes do povo brasileiro. Nada mais equivocado, têm demonstrado cientistas sociais que tanto criticam essa compreensão quanto apresentam indícios na história e no presente de que sempre existiram e seguem fortes os preconceitos e desigualdades.


			A despeito dos avanços recentes no trato do tema, é forçoso reconhecer que longo caminho ainda precisa ser trilhado para que o grave problema seja definitivamente superado. Se o tema é antigo, trata-se também de assunto urgente para o qual todos devem estar atentos e dispostos a se engajar.


			Futebol. Esse esporte vem ocupando espaço e desempenhando papel ímpar na história nacional. As primeiras experiências com a modalidade surgiram nos anos finais do século XIX, mas sua melhor estruturação e maior difusão se deu na primeira década do XX. Nos anos 1910, já era um fenômeno de popularidade, algo que se exponenciou no decorrer do tempo, tanto mais o ludopédio se tornou uma das pontas de lança da indústria do entretenimento, quanto foi apreendido em discursos identitários, especialmente aqueles dedicados à forjar a nacionalidade.


			Com tamanho protagonismo, não surpreende que os dois temas tenham se cruzado: uma suposta peculiaridade do futebol nacional teria relação com a suposta especificidade de formação do povo brasileiro, definindo-se, assim, um jeito próprio de praticar a modalidade, algo que teria encantado o mundo por sua beleza. Tal perspectiva, de alguma forma, foi consagrada num dos livros clássicos sobre o esporte no Brasil, O negro do futebol brasileiro (1947), de Mário Filho, cujas polêmicas ao seu redor podem ser consideradas um sinal de sua importância.


			Não parece adequado neste prefácio recuperar o intenso e interessante debate ao redor do livro. Em linhas gerais, entre outros aspectos, podemos citar as críticas ao caráter essencialista da abordagem, bem como à visão otimista de que o futebol teria funcionado como mecanismo de integração do negro na sociedade brasileira. A crítica a esses aspectos deve ser compreendida no âmbito das iniciativas não só de ajustar os caminhos das ciências sociais e humanas, como também de trazer à baila visões mais contundentes acerca do racismo e sua manifestação nos mais distintos âmbitos.


			Como decorrência dessas críticas, surgiram novas investigações sobre a relação racismo-futebol. Mesmo celebrando esses aportes, devemos fazer algumas ressalvas: o tema tem sido abordado com menor frequência do que desejaríamos, tal sua importância no cenário nacional; além disso, grande parte das abordagens ainda se prende às duas maiores cidades do país: Rio de Janeiro e São Paulo.


			Assim sendo, devemos celebrar este livro de Ricardo Pinto. Os destaques seriam muitos, e gostaria de enumerá-los como um mapa de navegação para o(a) leitor(a): atualização do debate sobre racismo e sua manifestação na sociedade brasileira; discussão sobre sua presença no âmbito das iniciativas do futebol a partir de um esforço empírico notável; amplitude do escopo espacial investigado, com reflexões sobre Salvador e Porto Alegre; o uso do método da História Comparada com o intuito de perceber novas possíveis interpretações; o aliar equilibrado de um compromisso intelectual com um posicionamento político.


			Conheço Ricardo há mais de uma década, quase duas. Tive o prazer de vê-lo concluir sua graduação, seu mestrado (no qual atuei como coorientador) e seu doutorado (quando fui seu orientador). Posso asseverar que este livro é um resultado típico de sua trajetória. Menino negro da Baixada Fluminense, enfrentou todas as barreiras materiais e simbólicas que se interpõe a quem vem da periferia. Nesse percurso, jamais se deixou abalar pelas dificuldades, tampouco resvalou em posturas vitimistas. Protagonista de sua história, com competência nos apresenta uma obra em que encara experiências similares às suas, em outro tempo em espaço, a partir de um olhar generoso para a trajetória dos excluídos. Generoso, mas não menos crítico.


			A história aqui é tratada como deve ser, como constante, múltiplo e complexo movimento em que homens e mulheres se defrontam e lidam com os fatos sociais, com o espírito do tempo, de forma não passiva, de maneira estratégica, entabulando ações para fazer frente ao processo de opressão que, por mais cruel que seja, jamais consegue obliterar em definitivo as esperanças e sonhos.


			Trata-se de uma obra inspiradora, ainda mais tratando-se de momento tão delicado da sociedade brasileira e mundial, quando as forças conservadoras insistem em voltar com força, em que ratos e vermes saem pelos esgotos. Não passarão! É o que nos diz, no fundo, Ricardo Pinto em seu livro.


			Sinto-me honrado de prefaciá-lo e estou seguro de que o(a) leitor(a) irá apreciá-lo.


			 Victor Melo


			Professor Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)


			Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro


			Inverno de 2019


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro tem por objetivo analisar comparativamente a chegada e o desenvolvimento do futebol em Porto Alegre e Salvador, entre os anos de 1889 e 1912, tendo como questões centrais o racismo, a modernidade e o processo de interferências das duas grandes capitais, Rio de Janeiro e São Paulo, no processo de inserção e ampliação do cenário futebolístico das duas cidades. Analisaremos se o racismo foi uma experiência comum nessas cidades e de que modo ele esteve presente na construção da estrutura esportiva, especificamente do futebol, e nas novas sociabilidades que se gestavam nas cidades. Outro ponto a ser debatido será a convergência entre o processo de modernização urbana de Porto Alegre e Salvador junto ao desenvolvimento do futebol. Nesse caso, apontando para as suas especificidades e, sobretudo, para as diferentes formas de se vivenciar a modernidade, um conceito complexo, mas que nos desafiamos a tratar neste livro. Concomitantemente, faremos também um debate sobre a autonomia do futebol das duas cidades partindo dos pressupostos encontrados nas histórias contadas nos clássicos sobre o futebol que atribuíram às cidades do Rio de Janeiro e São Paulo um papel determinante para o futebol em todo o Brasil. Para alcançar esse objetivo, analisamos em conjunto, fontes primárias (jornais, revistas e documentações dos clubes) e secundárias (livros, teses, dissertações e monografias) sobre as quatro cidades. Desse modo, buscando avançar na produção historiográfica do futebol pelo Brasil que, ao longo do tempo, assumiram as histórias futebolísticas do eixo Rio-São Paulo como sendo as principais, às vezes as únicas, fontes para se entender o esporte no Brasil. Nesse sentido, desejamos com  História, conceitos e futebol: racismo e modernidade no futebol fora do eixo (1889 – 1912) ajudar na compreensão ampliada do futebol brasileiro e, notadamente, a força de dois conceitos importantes (racismo e modernidade), que serviram para moldar o cenário esportivo, bem como as relações pessoais e institucionais das grandes capitais, por ora apresentadas. 
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Introdução


			Até bem pouco tempo, parecia certo, no Brasil, contarmos a história do futebol brasileiro partindo das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Suas experiências e vivências pareciam ser fontes de inspiração e motivação para todo o país e, sobretudo, seriam as bases para grande parte das transformações apreendidas pelos demais estados brasileiros.


			É notório e certo identificarmos, em importantes livros sobre o futebol tupiniquim, o protagonismo das duas cidades. Da definição do pai do futebol, passando pela construção do que seria um grande clube esportivo, cariocas e paulistas sempre foram reconhecidos como sendo os modelos para o Brasil. Com isso, durante muito tempo, acreditou-se que o processo de desenvolvimento desse esporte passava primeiramente nessas cidades e somente depois alcançaria outras regiões, já com as questões previamente definidas.


			Parecia haver, nesse sentido, uma espécie de dependência dos modelos carioca e paulista os quais legitimavam e, fundamentalmente, definiam as suas ações, escolhas e seus resultados nos outros estados. Se, por um lado, essa perspectiva gerou um destaque exacerbado para o eixo Rio-São Paulo; por outro, mergulhou as outras regiões numa condição de eternos coadjuvantes da história do futebol e, principalmente, minimizaram/anularam a autonomia das outras regiões no trato de questões gerais das suas próprias cidades.


			Não é nosso objetivo negar a importância do Rio de Janeiro e de São Paulo no cenário nacional, em especial no cenário esportivo. Porém estamos, sobretudo, tentando fugir de generalizações tão comuns que, em larga escala, tornaram tantas outras narrativas secundárias na história do futebol brasileiro.


			A constatação desse cenário de privilégios e esquecimentos deve ser vista inserida na história da estruturação do país. Algumas regiões acabaram recebendo uma proporção maior de investimentos e destaque, enquanto outras, longe dos holofotes, pareciam seguir sobrevivendo às sombras dos grandes centros. Para entender melhor isso, devemos mergulhar um pouco na história do Brasil. Desse modo, esperamos tornar mais claro o processo que acabou forjando Rio de Janeiro e São Paulo como sendo decisivos para o esporte no Brasil. Mais do que isso, tornaram a história do esporte noutras cidades diretamente dependentes das experiências de cariocas e paulistas. Voltemos então para o século XIX para entender os fatos.


			 No decorrer do século XIX, especialmente durante a sua primeira metade, o poder imperial sofreu questionamentos fortes por todo o Brasil, foram muitas as revoltas e movimentos separatistas nesse período. Esse cenário alcançou seu auge no período regencial que compreende os anos de 1831 a 1840. A gravidade do quadro tornou evidente a fragilidade do momento político e, em consequência, acabou antecipando a maioridade de Pedro II, em 1840, com o intuito de acalmar os ânimos pelo país. 


			Tal medida surtiu efeito e acabou gerando uma nova onda de tranquilidade e estabilidade interna no Brasil. No entanto percebemos que muitas das demandas políticas e sociais que despontaram na regência acabaram permanecendo, mesmo que embrionariamente, como fonte para uma possível transformação no cenário político. Destaco, nesse sentido, os esforços das elites internas em conseguirem mais poder político e, por meio dele, enfrentar o centralismo do imperador.  


			Na verdade, não é possível diagnosticar com precisão para onde levaria a escolha pelo federalismo naquele momento, na medida em que a proposta esteve atrelada aos discursos daqueles que agiam pela manutenção da monarquia e, por outro lado, daqueles que viam no federalismo um enfraquecimento do imperador. Vejamos: enquanto para o Deputado Tavares Bastos (1839-1875 – político e jornalista alagoano), o federalismo era a única forma de manter viva a monarquia, especialmente por conter as animosidades locais, para o líder conservador Visconde de Uruguai (Paulino José Soares de Souza – 1807-1866 – político pelo Rio de Janeiro), o federalismo seria a porta de saída do imperador, usando como argumento os movimentos separatistas do período regencial (BASILE, 2000, p. 254).


			Nesse clima, o que destacamos como importante para o entendimento da segunda metade do século XIX é a emergência critica por parte das elites locais quanto ao poder do imperador. Ainda que ele, o imperador, tenha conseguido manter, durante algum tempo, certa tranquilidade, tal fato, associado aos problemas de grandes proporções que enfrentaria na década de 1860, irá doravante gerar um cenário político-social nada interessante para ele. 


			Não obstante, deve ficar claro que alguns movimentos não necessariamente buscavam o fim do império, mas sim alguns ajustes pontuais específicos, como é o caso do movimento abolicionista. O próprio José Bonifácio, grande liderança do movimento, era defensor do império. Não havia uma relação direta entre progresso e república, tampouco entre escravidão e império.


			A partir de 1860, surgiram pressões por todos os lados. Religiosos, militares, abolicionistas e, em especial, os republicanos, que formaram um partido em 1870, acabaram formando, mesmo sem acordo prévio ou intenção firmada entre eles, um grande conluio na luta contra o regime imperial. 


			Como afirma José Murilo de Carvalho, “passado o período de estabilização do império, cresceram as queixas contra o Poder Moderador e as acusações de ser um poder pessoal despótico” (CARVALHO, 2012, p. 28).


			A instabilidade em todas essas esferas só veio a agravar o panorama do império. Mesmo com todo esforço para acalmar os ânimos, nada conseguiu parar a oposição. Até porque as medidas tomadas pelo imperador e o seu primeiro escalão foram tímidas e proporcionaram poucas mudanças efetivas. Um ótimo exemplo que marca o limitado esforço do império pode ser analisado a partir dos acanhados efeitos da Lei do Ventre Livre (28 de setembro de 1871).


			Para além da transformação política que, ao fim e ao cabo, efetivamente se concretizou somente em 15 de novembro de 1989, o país já vinha passando por grandes transformações nas mais diversas áreas. Destacaria, sobre a questão política, a substituição do unitarismo imperial pela dilatação do poder local. Dessa forma, um novo modus operandi passou a definir as relações sociais e econômicas no país, sobretudo ao que se refere à fonte efetiva do poder.


			Vale nesse momento uma ressalva importante para evitarmos compreensões apressadas sobre a passagem da Monarquia a República: o processo que levou à Proclamação da República não deve ser visto como uma ruptura completa com o passado monárquico. Na verdade, grande parte da estrutura social e econômica, expressa por seus agentes e pela forma como operavam na e pela sociedade, fora mantida no novo sistema. Ou seja, as elites continuavam no poder, e as relações desiguais permaneciam. No entanto a substituição do imperador, como poder central e definidor das ordens do dia, pelas elites locais gerou uma dinâmica bem mais complexa e múltipla. 


			Em todo esse processo de mudança de sistema político, duas questões estiveram presentes nos debates: a abolição e a necessidade de modernizar o país. Juntos, esses dois pontos acabaram proporcionando a nação um longo processo de transformações. Nele, é claro, a ambiguidade e as contradições estiveram sempre presentes. Afinal, mesmo com o fim do império, não foi possível dizer que a República passou a servir sem limites as elites locais, da mesma forma que essas elites não se ajustaram completamente aos imperativos do nosso Estado. O que a princípio pode parecer contraditório deve nos servir como expressão da manutenção de alguns vícios do antigo regime.


			A República acabou sendo gestada muito mais pela insatisfação de um conjunto de setores do que, fundamentalmente, por um projeto claro de governança e das suas possíveis vantagens. Todo o processo gerava um cenário novo e, sobretudo, não havia clareza sobre os desdobramentos das escolhas feitas. A única certeza era o fim do império.


			Do centralismo passamos ao federalismo. Mesmo não havendo relação direta entre o federalismo e a República, foi com ele que o “novo” Brasil estava sendo construído e, principalmente, foi a partir do federalismo que as elites locais conseguiram alavancar ainda mais o seu poder. Nesse processo de simbiose com a política, as oligarquias locais ascenderam ao poder e, em consequência, assumiram a máquina administrativa. Os “coronéis” assumiram o lugar do imperador e, com isso, emergiu o fenômeno do coronelismo1 no Brasil. Deve ficar claro que o processo não ocorreu de forma equânime entre os diversos estados, haja vista a diferença econômica e mesmo estrutural entre eles, mas o resultado final acabou sendo o mesmo: famílias que se consolidaram no poder, por meio de partidos ou mesmo figuras proeminentes, e mantiveram o coronelismo como uma marca profunda na política nacional.


			São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul são bons exemplos da complexidade geral do cenário político. Por serem mais estruturados economicamente, foram os partidos políticos os grandes mediadores entre o Estado e a capital brasileira, Rio de Janeiro. Nesses casos, as famílias não assumiram diretamente o poder político, mas acabavam, da mesma forma, participando do processo de dominação interna. Ou seja, os partidos faziam a mediação, porém o poder estava nas mãos dos grupos (famílias) mais fortes.


			Nos pequenos estados, a lógica funcionava da seguinte forma. As elites locais brigavam entre si, e aqueles que ganhassem a disputa, que nesse caso não havia a interferência da capital, teria o apoio da mesma. Enfim, o desenrolar do processo era diferente, notadamente pelo formato, mas o resultado final se resumia em manter o poder nas mãos das elites com o apoio do poder da capital, fosse com uma negociação direta, ou mesmo pelo simples “beneplácito” (MONTEIRO, 2000).


			Na ideia inicial de República, aponta Cristina Buarque (2011, p. 8): “Platão condena a polis ateniense por sua premissa de igualdade política”. Diz a autora que, “Para ele (Platão), a condição da harmonia social era o reconhecimento das desigualdades naturais entre os homens. A partir disso, propôs o modelo de cidade perfeita, governada por uma elite de sábios, os filósofos, que tinham acesso privilegiado ao conhecimento e à moral.” No caso brasileiro, guardadas, obviamente, as suas especificidades históricas e temporais, parece haver o mesmo entendimento de que a elite deveria se manter no poder, como nos tempos de Platão, posto que tinham o privilégio do conhecimento e da moral. 


			A passagem do século XIX para o XX é o momento em que o cenário apresentado acima se mostra ainda mais intenso, sobretudo por surgir uma ideia, muito forte, de construir um “novo” país, novas cidades. É também naquele instante que o objeto central deste trabalho, o futebol, invade o grande painel. Em pouco tempo, após a sua chegada, não mais do que 10 anos, o futebol se torna um importante esporte para todos os grupos sociais e, principalmente, torna-se o esporte em que as relações entre classes se tornam ainda mais fluídas, complexas e intensas. Para as elites, o futebol era o esporte moderno que proporcionava capital simbólico, um bom nicho de sociabilidade (entre os iguais) e, fundamentalmente, doravante, renderia boas cifras financeiras que ajudariam a consolidar ainda mais seu lugar social. Para as camadas populares, funcionaria como uma possibilidade de progressivamente ascender social e economicamente, geraria uma sensação de pertencimento social ao mundo moderno que emergia, até então ausente para esse grupo, e, principalmente, para o futuro colocaria o grupo numa posição de destaque no cenário nacional.


			Nesse sentido, o futebol não traz nada de novo na sua estrutura esportiva, já que outros esportes já traziam essas características desde muito tempo, principalmente aquelas que separavam os grupos sociais em diferentes lugares no cenário esportivo. Desse modo, o que efetivamente torna o futebol um esporte diferente é a forma como essa estrutura se transforma e como os grupos sociais, em especial as elites, não mais conseguem acomodar os seus interesses com o controle absoluto sobre os resultados. 


			Devemos lembrar que outros esportes e espaços de sociabilidade geraram dinâmicas parecidas com as que apresentamos, vejamos algumas: O remo, por exemplo, gerava sociabilidade para as elites, além da diversão e da competição. Para os populares, da mesma forma, proporcionava a chance de ganhos financeiros com as apostas e, ainda que limitada, uma forma de pertencimento à nova cidade e às suas novas configurações.


			Os clubes e os bailes dançantes eram outros espaços em que tanto ricos como pobres, cada qual dentro dos seus grupos, podiam frequentar e se sentir entre os iguais e, assim, mobilizar suas identidades, reforçar seus laços de amizade e, principalmente, agir e refletir sobre o novo cenário que surgia a sua frente.


			Ainda assim, mesmo com todas as similaridades, podemos afirmar que foi no futebol que todos esses aspectos alcançaram patamares nunca antes visto. Não por acaso, o futebol se tornou o principal esporte do século XX. Quando tratamos do aspecto financeiro, fica ainda mais fácil confirmar essa tese, já que o futebol é o esporte de maior inserção e expressão na economia mundial, seja pelas cifras geradas, pelas grandezas das competições (copa do mundo e grandes campeonatos nacionais e internacionais), seja pelas constantes negociações de atletas que chegam a valer milhões de dólares. Por todo o século XX, nenhum outro esporte conseguiu proporcionar uma dinâmica financeira tão forte, tão constante e, sobretudo, tão extensa.


			Com tudo isso, podemos dizer que, mesmo que os diferentes grupos sociais continuassem a frequentar outros espaços esportivos e de lazer, foi com e por meio do futebol, em larga escala, que suas vidas passaram a viver mais intensamente o cenário esportivo; de tal modo que o futebol acabou se tornando, em menos de 50 anos, o esporte mais popular do Brasil, deixando em papel secundário modalidades que outrora figuraram como sendo as principais do país, como o turfe e o remo.


			Enfim, a história do futebol brasileiro pode ser compreendida dentro do processo de constituição da República brasileira e, mais especificamente, a partir do processo de modernização que se radicaliza a partir dela. Ou seja, mesmo que no império já tenhamos discursos e práticas que apontam para a necessidade de modernizar o país, algumas até já apresentavam características modernas, foi na República, com a necessidade de construir uma nova imagem para o país, que esse discurso assumiu grandes proporções.


			 Não é possível, acreditamos, nesse sentido, dissociar um processo do outro. Afinal, o futebol, dentre outros, serviu como um dos representantes da plataforma modernizante que a República fez exponenciar. Da mesma forma que, em tempos anteriores, o Turfe e o Remo2 ocuparam lugares de destaque, representando cada qual todo um sistema de valores e práticas, na República o futebol assumiu esse lugar, porém, como dito anteriormente, com uma dinâmica exacerbada.


			Assim, quando aproximamos o debate esportivo do desenvolvimento das cidades, a partir da Proclamação República, notaremos que as duas cidades se destacam no cenário nacional. Rio de Janeiro e São Paulo, por questões distintas, assumem um papel relevante tanto no cenário esportivo quanto na política nacional. O primeiro se destaca por ser a capital do país, lugar por excelência da diversidade, do novo, do frenesi cultural, bem como por ter sido sede dos primeiros clubes de futebol no Brasil; enquanto a outra, São Paulo, assume um papel relevante pelo seu rápido e intenso desenvolvimento econômico, também por ter criado clubes já inicio da República e pelo debate que acabou gerando em oposição à primeira, em especial ao que se refere ao futebol. Enfim, entre elas, houve um debate que se retroalimentava e as mantinha em posição de destaque nacional.


			Desse modo, o eixo Rio-São Paulo, com toda a sua dinâmica, seja cultural ou econômica, pareceu dar conta de explicar o Brasil, ou, pelo menos, pareceu representar o que há de mais importante quando o interesse é conhecer o país. Quando o assunto é futebol, parece que essa afirmação assume uma posição ainda mais absoluta. O futebol brasileiro parece ter sido forjado nessas cidades, e tudo mais se desenvolveu a partir delas.  


			Nesse sentido, um dos objetivos deste livro é comparar o processo de chegada e desenvolvimento do futebol fora do eixo Rio-São Paulo. Com isso, buscamos desmistificar a relação de quase dependência das outras cidades acerca das experiências futebolísticas vivenciadas no Rio de Janeiro e em São Paulo e, mais do que isso, comprovar que, apesar das influências, há um processo autônomo interno que provocou escolhas e ações que foram responsáveis por grande parte das transformações do futebol de outras cidades.


			As cidades fora do eixo escolhidas foram Salvador e Porto Alegre. Para entender os primeiros anos do futebol nessas cidades, teremos como questões principais a presença do racismo e de um projeto de modernidade/modernização existente em cada uma delas que comportava de algum modo o futebol. As cidades foram escolhidas levando-se em conta sua importância histórica, suas especificidades e, sobretudo, o dinamismo do cenário futebolísticos presentes nelas.


			Salvador, no século XIX, figurava entre as cidades mais importantes do país. No intervalo entre 1808 e 1889, a Bahia, em especial sua capital, possuía destaques em diversos ramos do cenário nacional. Da política à intelectualidade, da economia à cultura, a situação favorável, nesse caso, colaborava para a construção do sentimento de exaltação da capital baiana.


			Assim, com a sua proeminência, como afirma Rinaldo Leite, tornou-se comum ver conferidos à Bahia títulos de “Mãe, Rainha, Deusa, Heroína – todos, segundo se supunha, fiéis demonstrativos das suas mais profundas virtudes” (2005, p. 44). De um modo geral, o destaque baiano, mesmo diante de profunda crise financeira que viria atingir o estado já no final do século XIX e nos primeiros anos do século seguinte, continuava em vigor.


			A ideia de que tudo começou pela Bahia, levando em conta a história oficial do descobrimento, coloca aquele estado em posição de destaque na construção dos primeiros ideários nacionais. Sua participação ativa nas primeiras questões brasileiras, cujo interesse transcendia, em larga escala, o seu território, gerou para o Estado a construção do primeiro aparato administrativo do país. 


			Porém não será sobre os tempos de glórias que iremos tratar neste trabalho. Na verdade, ao contrário, Salvador vive, entre 1889 e 1912, uma profunda crise financeira e grandes problemas sociais. Nesse período vimos o aparecimento do futebol e, com ele, mesmo com uma economia profundamente abalada, foi possível experimentar aspectos da modernidade expressos no esporte. 


			Nesse sentido, esse cenário impõe a Salvador uma marca bem particular na história do futebol; pois, diferentemente de outras capitais, em especial o Rio de Janeiro, onde a modernização das cidades ocorre ao mesmo tempo em que o futebol se desenvolve; em Salvador o processo acontece antes do desenvolvimento da cidade.


			Vale ressaltar que o futebol desenvolvido em Salvador é tão moderno quanto o de Porto Alegre, São Paulo ou Rio de Janeiro; pois o estabelecimento de um cenário esportivo já é em si um aspecto da modernidade. Mesmo que, em alguns casos, como o de Salvador, ele figure solitário numa cidade sem o menor desenvolvimento econômico e social, o esporte sempre será um elemento moderno.


			A cidade de Porto Alegre, diferentemente de Salvador, não passava por uma crise financeira no período escolhido, tampouco tinha a inserção do seu futebol deslocado do processo de transformação da cidade. Na verdade, nesse caso, a experiência de Porto Alegre é bem parecida com a do Rio de Janeiro e de São Paulo, ou seja, a cidade se transforma ao mesmo tempo em que o futebol se desenvolve.


			O que chama a atenção no caso de Porto Alegre é o caminho percorrido para a chegada do futebol na cidade. Nesse caso, parece-nos que o cenário futebolístico daquela cidade é muito mais uma expressão do dinamismo interno do estado do que uma marca direta vinda da Europa. Assim, podemos dizer que a experiência dessa cidade pode colaborar para apresentação de uma nova perspectiva sobre o objeto.


			Enfim, as cidades de Porto Alegre e Salvador foram escolhidas como forma de ampliar o olhar que temos acerca do futebol brasileiro. Compreendemos que um estudo comparado sobre o futebol de outras cidades pode nos revelar um panorama mais complexo e dinâmico daquele que estamos acostumados a ver apresentado sobre o tema. Mais ainda, acreditamos não haver dependência por parte das duas cidades em relação ao Rio de Janeiro e de São Paulo que pudesse torná-los únicos responsáveis pelas mudanças internas do cenário esportivo futebolístico nacional. Assim, uma análise sobre essas experiências (Porto Alegre e Salvador) pode nos ajudar a compreender melhor o processo como um todo, trazendo especificidades, aproximações e distanciamentos, que nos sirvam para sairmos do senso comum tão explorado.


			Hoje temos um grande número de trabalhos sobre o futebol brasileiro. Contudo, quando nos debruçamos sobre eles, verificamos que quase a totalidade é marcada pelo regionalismo das análises. Para além da importância desses trabalhos, devemos ter clareza acerca do caráter endógeno do que está sendo produzido3; ou seja, a produção quase sempre é feita de dentro para dentro. 


			Ademais, verificamos com um olhar mais detido a posição de destaque que ocupam o Rio de Janeiro e São Paulo na produção sobre o tema. Possivelmente, esse dado pode nos servir como um forte indicativo de como foi construída a posição de destaque dos dois estados no cenário esportivo. 


			Gilmar Mascarenhas foi um dos primeiros a fazer trabalhos relacionados ao futebol em que o campo de estudos principal fosse a geografia. Em sua tese de doutorado, defendida em 2001 na USP, com o título “A Bola nas Redes e o Enredo do Lugar: uma geografia do futebol e de seu advento no Rio Grande do Sul”, o autor já aponta para a necessidade de sairmos do eixo Rio-São Paulo e avançarmos nas pesquisas e na própria compreensão do fenômeno.


			Mascarenhas (2001, p. 114), logo no início do terceiro capítulo da tese, diz que “o desafio é renovar a historiografia do futebol brasileiro no que tange ao ignorado peso da base territorial no processo de introdução e difusão do esporte no Brasil”. A renovação, segundo o autor, parece partir do mesmo pressuposto do que está sendo defendido neste trabalho, de que criamos, efetivamente, uma história do futebol brasileira limitada geograficamente e, principalmente, sem reconhecimento da autonomia dos processos noutras cidades.


			A rigor, compararemos dados e informações das duas cidades e enveredaremos pelas representações que elas fazem do desenvolvimento do futebol nas suas cidades. Com isso, desejamos alcançar as representações simbólicas e práticas que aproximam ou distanciam as suas experiências. 


			Os estudos sobre o esporte, em especial do futebol, são marcados pelo entendimento equivocado de que a parte explica o todo. Ou seja, a história do futebol do Rio de Janeiro e de São Paulo dariam conta de explicar o futebol no resto do país. Nesse sentido, criaram-se generalizações graves sobre o futebol, bem como esquecimentos que dificultaram a construção de uma perspectiva mais ampla sobre o cenário esportivo brasileiro.


			Desse modo, diante de um quadro tão limitado, resolvemos pensar de forma transversal e comparada o futebol de duas cidades que figuram entre as mais importantes do país sem a pretensão de explicar o Brasil. Para isso, não buscamos generalização que dessem conta de explicar o fenômeno como um todo, mas sim buscamos similaridades e diferenças que ajudem a formar um quadro mais amplo de análises. 


			O caráter multifacetado e global do futebol é característica fundamental e muito pertinente a esse modo de fazer história. Na medida em que o futebol consegue, a partir dessas características básicas, tornar-se um fenômeno sem fronteiras, ele se torna um objeto pleno da história comparada. 


			Um exemplo muito marcante dessas questões fica evidente no caso da França, onde romper as barreiras para a possibilidade de um novo saber foi extremante difícil. A rubrica de história comparada no caso francês foi, de certa forma, velada pela tradição da historiografia daquele país. Nesse sentido, ao “abandonar o plano nacional e privilegiar o quadro local e regional, a comparação se tornou mais difícil e mais rara” (HAUPT, 1998). 


			É mediante a comparação que conseguiremos identificar situações, questões e mesmo casos e respostas singulares (KOCKA, 2003). Assim, para um melhor esclarecimento sobre o futebol brasileiro e todas as suas possibilidades temáticas, a história comparada ser tornou um importante caminho. Kocka levanta questões centrais para este trabalho na medida em que enfatiza o significado da história comparada como sendo a possibilidade de discutir “fenômenos históricos sistematicamente a respeito de suas similaridades e diferenças de modo a se alcançar determinados objetivos intelectuais” (KOCKA, 2003). 


			Pretendemos, com a comparação entre as duas cidades, avançar para uma história do futebol mais ampla e dinâmica. Tal interesse parte da constatação dos equívocos e limitações vistos na historiografia consagrada sobre o tema, formada especialmente pelo primeiro grupo de escritores que se debruçaram sobre o tema. Diante disso, usaremos algumas vezes neste trabalho dados sobre o futebol no Rio de Janeiro e em São Paulo que sirvam como ponto de partida para avançarmos no debate ou como base comparativa de algum ponto em destaque.


			Somaremos ao material já produzido, entre livros e trabalhos acadêmicos, uma pesquisa nos arquivos das cidades. Estão sendo utilizados para este trabalho jornais e revistas produzidas entre 1889 e 1912 nas duas cidades4. Pela falta de organização e carência de material, os arquivos dos clubes de futebol não serão utilizados nesta pesquisa.


			O recorte temporal foi definido a partir de duas questões básicas. A primeira está relacionada à proclamação da República e à acomodação do futebol como principal esporte daquele período. Não que a República esteja diretamente ligada ao projeto de modernidade do país, esse já aparecia no Império, tampouco queremos afirmar que há uma relação direta entre o futebol e esse sistema político; no entanto foi no novo sistema político que as mudanças sociais e culturais se exponenciaram, especialmente pela necessidade de atrelar o novo sistema político a uma nova imagem para o país, e que o futebol chegou e desenvolveu no Brasil.


			Apesar de ser uma data eminentemente política e, sobretudo, não trazer em si mudanças tão expressivas, a partir de 1889 se torna presente nos periódicos um discurso que atrelava as mudanças sociais ao novo cenário político. Desse modo, os avanços no processo de modernização do país acabaram se atrelando ao evento político. Assim, mesmo com todas as dificuldades e desigualdades visíveis em todo o país, de algum modo, os discursos do novo tempo que surgiram com a Proclamação da República envolviam a intensificação do processo de desenvolvimento das cidades e, em particular, o seu cenário esportivo.


			Logo, a escolha da data inicial da pesquisa não parte da sua compreensão política, a Proclamação em si, mas sim da aceleração dos desdobramentos modernizantes que se impõe ao novo tempo. Mesmo sabendo que o futebol demoraria alguns anos para chegar ao Brasil, pelo menos na sua forma mais robusta, com clubes bem definidos e representatividade social, acredito que devemos começar a análise com a Proclamação da República devido ao processo que verificamos a partir dela.


			O ano de encerramento da pesquisa (1912) é a nossa segunda questão. A data se refere especificamente à cidade de Salvador, que no referido ano assume, de forma clara e objetiva, um projeto de modernização para a cidade, iniciado com o prefeito JJ Seabra. Como comumente apresentamos o futebol como parte de um projeto de modernização das cidades, verificaremos que, na cidade baiana, esse fato não ocorre. Por ter chegado antes das transformações urbanas, verificaremos que o esporte em salvador foi a primeira expressão da modernização daquela cidade. De qualquer forma, debateremos como as questões do racismo e da modernidade interferiram no seu desenvolvimento, já que a modernidade e todos os seus desdobramentos urbanos ainda não eram uma questão definida naquela cidade.


			Enquanto nas outras cidades, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, o futebol acompanhou o projeto de modernização; na Bahia ele aparece anterior ao movimento modernizante. Assim, achamos interessante encerrar a pesquisa onde visivelmente há um deslocamento no processo. Ou seja, Salvador pode nos apresentar um cenário completamente diferente das outras localidades, que será validada ou não no decorrer destas páginas.


			Há duas hipóteses centrais que precisamos destacar desde o início, vejamos: a primeira é a de que a posição de destaque das duas primeiras cidades, Rio de Janeiro e São Paulo, não confere as suas experiências esportivas responsabilidades pelas transformações do esporte em outras cidades. Mesmo com toda a reconhecida importância, tentaremos comprovar que as questões internas, vivenciadas tanto em Salvador como em Porto Alegre, tiveram pesos muito maiores no desenvolvimento do esporte do que a chegada dos pretendidos modelos que viam do Rio de Janeiro e São Paulo.


			A segunda hipótese é a de que o racismo e o projeto de modernização das cidades e das suas instituições foram responsáveis por grande parte das transformações do esporte, em especial do futebol. Na verdade, acreditamos que as duas experiências são marcas importantes do período e, com isso, podem nos ajudar a pensar o futebol de forma mais profunda. A relação entre esses temas (esporte, racismo e modernidade), como demonstraremos, é íntima e pode nos ajudar a entender melhor o processo. 


			Acreditamos que essa situação só começar a perder peso, ou passa a ser vista de outra forma, quando o futebol se torna, com clareza e objetividade, um produto, e a sua rentabilidade passa ser uma das suas principais fontes de desenvolvimento e interesse.


			A intensificação do projeto de modernização inaugurou um novo tempo no Brasil. As cidades passaram a apresentar e, especialmente, a provar novas experiências e sensibilidades. Sandra Pesavento, importante pensadora das cidades, diz que há uma renovação da cultura urbana nesse período de virada do século (PESAVENTO, 1995).


			Iremos pensar as cidades por meio das suas representações5, tentando alcançar novas reflexões explicativas que transcendam o mimetismo tão explorado quando tratamos de futebol no Brasil. A noção de representação e, sobretudo, os seus significados em cada uma das cidades serão decisivos para avançarmos sobre o objeto.


			Acreditamos que a cidade seja, assim como aponta Pesavento, um lugar ideal para a construção desses significados. Nesse sentido, como pensaremos as cidades naquilo que elas produzem, ou seja, expressa na e pela própria cidade, tentaremos não construir conexões externas diretas e simplistas sem antes mergulharmos nas suas próprias construções.


			O início da República e, especialmente, a intensificação do projeto de modernização que emerge no país, impõe a questão urbana como central para o desenvolvimento da nação. Mesmo que as marcas do agrário estejam expressas de maneiras muito claras, sobretudo na economia e na política, o urbano passa a expressar o novo e o desejado modus vivendi.


			Antes de detalharmos a especificidade deste trabalho, é imprescindível conhecermos o que foi produzido sobre o futebol no Brasil. Desse modo, ficará mais clara a intenção de se produzir um trabalho que relacione as cidades fora do grande eixo. No momento em que as especializações estão dominando a universidade, em particular a produção historiográfica, entramos na contramão da corrente querendo produzir não um texto com pretensões globais, mas sim um trabalho que possa aumentar o alcance do olhar sobre um objeto tão representativo.


			O livro mais conhecido sobre o futebol, O negro no Futebol Brasileiro, de Mário Filho (2003), lançado originalmente em 1947, serve a nossa obra como forma de exemplificar a limitação e os determinismos em que os escritos sobre o futebol estão imersos. O importante trabalho de Mario Filho trata, fundamentalmente, das experiências vividas no Rio de Janeiro, em especial do negro. No entanto, a começar pelo título, e, sem dúvida, numa análise mais comprometida com o tema; verificamos que a história contada tem pouco de Brasil e muito do Rio de Janeiro. Na verdade, mesmo sobre o Rio de Janeiro, o trabalho tem grandes deficiências, em especial as que tornam lineares e simples a trajetória do negro no futebol.


			Numa análise rápida sobre o sumário6, já podemos apontar para o sentido abreviado do processo que Mario Filho apresenta. Grosso modo, uma “brincadeira” da elite branca que chega às várzeas e, consequentemente, aos negros que, em seguida, se revoltam, ascendem e tomam conta do esporte. Enfim, uma história muito bem contada, mas que, ao fim e ao cabo, pouco efetivamente tem a ver com o processo de significados e ressignificados em que o futebol está envolto.


			Na obra de Mario Filho, a questão do negro, sua presença e participação nos campos de futebol é um bom exemplo da limitação da obra. Para o autor, a experiência do Rio de Janeiro, em especial do Club de Regatas Vasco da Gama e sua luta contra o racismo, foi a grande responsável pela revolução do futebol no Brasil. Tal fato, como veremos ao longo deste livro, demonstra claramente a inobservância do autor ao que acontecia dentro do clube, que jamais havia se posicionado em questões relacionadas ao negro, bem como ao que acontecia em Salvador e em Porto Alegre alguns anos antes do ocorrido no Rio de Janeiro. A hierarquização, por parte do autor, do que era ou não importante para o cenário futebolístico, dando prioridade e destaque aos fatos ocorridos na capital federal, mesmo não havendo nenhuma fonte que comprovasse os reflexos das escolhas do clube carioca em outras cidades, traduz a limitação dos seus relatos. 


			Em outro conhecido trabalho, a História Política do Futebol Brasileiro, de Joel Rufino dos Santos (1981), publicado pela editora brasiliense, a proposta é a mesma: o Rio de Janeiro e, nesse caso, ocupando também posição destacada, São Paulo aparecem como os grandes definidores do futebol brasileiro.


			Rufino, em apenas 90 páginas, busca dar conta da história do futebol no Brasil. Em um dos trechos, o autor diz que, “com a invasão da plebe, muito admirador do ‘esporte bretão’ deixou de sê-lo. Moças da sociedade já não concorriam aos fields, muito estudante tinha preferido retornar ao remo, à equitação; os jornais andavam cheios de acusações ao jogo da bola, à sua violência e descortesia”. Numa análise das fontes, verificamos o quanto o processo descrito pelo autor corrobora as compreensões equivocadas sobre o esporte. Não houve invasão, bem como, ainda que os jovens voltassem para as suas modalidades, o futebol continuou crescendo pelo país e, especialmente, a violência não foi resultado da presença de negros e pobres no futebol.


			O antropólogo Anatol Rosenfeld também fez parte do grupo de intelectuais que se debruçaram sobre o futebol. Em seu trabalho Negro, Macumba e Futebol (1993), em especial o capítulo “O Futebol no Brasil”, o autor, mesmo com a intenção de falar aos leitores alemães e, principalmente, datado na sua forma e conteúdo (o texto original foi produzido e publicado em 1956 na Alemanha), trata do tema de forma reduzida. Mesmo assim, acabou se tornando referência constante nos estudos sobre o futebol no Brasil. 


			Ainda que limitado na sua geografia, mais uma vez ancorado no Rio de Janeiro e São Paulo, Rosenfeld consegue boas reflexões sobre a importância dos aspectos econômicos no processo de transformação do futebol. Observou o autor, mesmo que brevemente, a concentração dos interesses financeiros e, consequentemente, de novas práticas que passaram a vigorar nas relações dentro e fora dos campos e, mais especificamente, entre os grupos dirigentes e as camadas populares, relacionando-as ao processo econômico.


			Nesse momento vale uma rápida análise sobre os primeiros escritos sobre o futebol. Neles percebemos que o racismo e a questão do negro foram temas recorrentes. No entanto essas duas questões foram cada vez mais abandonadas pelas pesquisas, especialmente aquelas relacionadas aos primeiros momentos do futebol no Brasil7. Sobre esse aspecto, duas questões podem ser levantadas: a primeira, que já tenhamos alcançado a maturidade e esgotado o tema, o racismo no futebol. A segunda, diretamente ligada ao entendimento equivocado da primeira, aponta para o notório surgimento e a escolha de outros temas que ainda sem muitas certezas e pouco explorados a partir do futebol (visto que a relação racismo/futebol já estava encerrado)  tenham se tornado mais excitante aos pesquisadores. 


			Sobre esse dois aspectos, acreditamos que recuperar essa temática é fundamental para avançarmos sobre os mitos que permanecem como verdades absolutas sobre essa história e, sem dúvida, demonstrar que o tema permanece sendo uma boa fonte para reflexão. Enfim, voltemos à produção sobre o futebol.


			A obra de Thomas Mazzoni, História do Futebol no Brasil (1950), é outro reconhecido trabalho que se tornou um clássico da história do esporte “bretão”. Lançado no ano da Copa do Mundo no Brasil, em 1950, o autor se debruçou sobre esporte e, da mesma forma, propôs-se a contar a história do futebol no Brasil, no entanto, mais uma vez, deparamo-nos com um olhar geograficamente reduzido, bem como sentimos falta de um investimento maior nas fontes de outras cidades, já que a obra fixa o debate no eixo Rio-São Paulo apesar de desejar tratar de todo o Brasil.


			O último trabalho desse primeiro grupo de autores que se debruçaram sobre o futebol confirma a tese de que o futebol foi tratado a partir de grandes generalizações e pouco grau de complexidade. O livro de Loris Baena Cunha, A Verdadeira História do Futebol Brasileiro, publicado no final da década de 50, é um exemplo emblemático da ambição do autor, que de certa forma também está presente nos outros trabalhos, de contarem a verdade sobre o esporte. Apesar da pretensão, o livro, marcado pelo empirismo das datas e fatos e pelo mérito de ter saído do eixo Rio e São Paulo, apresenta um olhar superficial sobre o futebol. 


			De Belém do Pará ao Rio Grande do Sul, de Minas Gerais ao Paraná, o livro é repleto de informações pontuais sobre o futebol nestes Estados. Porém o conjunto dos fatos não é analisado em profundidade, tampouco com maiores complexidades, há apenas uma descrição aleatória dos ocorridos.


			Sobre esses autores, vale uma ressalva importante. Em nenhum dos casos, o trabalho foi produzido a partir de uma perspectiva acadêmica. Até mesmo o trabalho de Anatol Rosenfeld, reconhecido filósofo alemão, foi produzido como um ensaio sem nenhuma grande pretensão acadêmica. Foram os jornalistas, memorialistas e apaixonados pelo tema que dominaram esse primeiro momento da produção bibliográfica sobre o futebol. Não queremos, com isso, delegar demérito a esse tipo de produção, no entanto há visíveis limitações acerca daquilo que o autor se propõe a fazer e aquilo que efetivamente a obra apresenta.


			Enfim, esses são apenas alguns trabalhos que se consolidaram sobre a história do futebol e, a partir deles, acabamos tendo acesso a textos que pretendiam contar sobre o Brasil, mas nos traziam mesmo, basicamente, histórias reduzidas e regionalizadas sem grandes preocupações metodológicas e de profundidade de análises.


			No segundo momento, a partir dos anos 70 e 80, o futebol surge numa nova perspectiva. Passa a ser investigado por acadêmicos e, com isso, diminui o caráter holístico do que passou a ser produzido. Em principio, os pesquisadores não buscavam mais dar conta da história do futebol brasileiro, mas sim apresentar questões mais específicas sobre o fenômeno.


			Simone Lahud Guedes, Roberto da Mata, Mauricio Murad, Luiz Henrique de Toledo, Ronaldo Helal e Hugo Lovisolo foram alguns dos intelectuais responsáveis por levarem o futebol para dentro das universidades. Com isso, o tema passou por uma nova configuração. Para além das datas e dos fatos ocorridos ao longo dos anos, a preocupação passou a ser explicar o esporte associado a questões mais amplas da sociedade, mediante conceitos e métodos que dariam suporte para uma melhor compreensão sobre o tema. Houve, a partir de então, após a intervenção desses autores, uma movimentação no sentido de sistematizar a área. Os temas se diversificaram, e os assuntos tomaram profundidade. Torcida organizada, raça, mídia, violência, dentre outros, passaram a compor as temáticas dos livros sobre o futebol. Não tínhamos mais a intenção de explicar o Brasil. Os trabalhos passaram a operar com um recorte espacial mais bem definido, ainda que, em alguns casos, os títulos das obras permanecessem apontando para uma história do BRASIL. Os livros: No país do Futebol (TOLEDO, 2000), O Brasil no campo de futebol (GUEDES, 1998) e a Invenção do País do Futebol (HELAL; SOARES; LOVISOLO, 2001) são apenas três exemplos que permanecem com a mesma perspectiva, ao menos no título. 


			Num terceiro momento, fruto do desdobramento e o do alcance do trabalho desses autores, especialmente nos anos 2000, uma nova leva de pesquisadores investiram sobre o tema. Gilmar Mascarenhas, Antonio Jorge, em seguida, Leonardo Afonso, João Malaia, Bernardo Buarque e muito outros começaram a dar uma nova dinâmica, até então nunca vista sobre o assunto8. 


			O grande avanço, nesse momento, foi o aumento significativo do número de trabalhos produzidos fora do eixo Rio-São Paulo que, fundamentalmente, ajudaram a ampliar o olhar sobre o objeto. No entanto duas questões começaram a surgir em decorrência dessa grande diversidade. 


			A primeira grande questão gira em torno da espacialização do tema. Ou seja, começou a se produzir textos sobre cidades em que o futebol esteve presente sem que se levassem em conta fatores externos e a existência de macroestruturas, como no nosso caso o fim da escravidão e projeto de modernização do país, importantes para os desdobramentos do processo. Na verdade, a produção dessa terceira geração parece querer objetivamente apenas confrontar-se com a primeira geração que atribuiu todos os méritos ao Rio de Janeiro e a São Paulo.


			Vale citar alguns títulos a fim tornar mais compreensível o fato: no Rio Grande Sul, Arlei Sander Damo escreve sua dissertação de mestrado com o título: “Para o que der e vier: o pertencimento clubístico no futebol brasileiro a partir do grêmio foot-ball porto alegrense e seus torcedores” (1998). Outro trabalho, agora em Goiás, produzido por Alexsander Batista e Silva, é: “Territórios peladeiros da periferia proletária de Goiânia: o jogo de bola que subverte o tempo e o espaço” (2008).
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